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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL QUALIFICADA PELA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ABANDONO DE INCAPAZ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AMEAÇA. ARTIGO 234 DO ECA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA EVIDENCIADA PELO HISTÓRICO 
DE AGRESSÕES FÍSICAS E PSICOLÓGICAS CONTRA 
MENORES SOB SUA GUARDA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CPP. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor do paciente, preso 
preventivamente pela prática de crimes de violência física e 
psicológica contra seu sobrinho e sua filha, requerendo a 
revogação da prisão preventiva sob o argumento de ausência 
dos requisitos autorizadores da medida e possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva, bem como se é possível a substituição da 
medida extrema por outras cautelares previstas no art. 319 do 
CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada com 
base na gravidade concreta do delito, evidenciada pelo histórico 
de agressões físicas e psicológicas contra menores sob a 
guarda do paciente, bem como pelo risco de reiteração delitiva, 
comprovado pela existência de outras passagens policiais e pelo 
relato de posse de arma de fogo.
4. A necessidade de garantia da ordem pública e da proteção à 
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integridade física e psíquica das vítimas justifica a manutenção 
da custódia cautelar. A jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que a gravidade concreta do delito e a periculosidade 
do agente são fundamentos idôneos para a decretação e 
manutenção da prisão preventiva.
5. Quanto à substituição por medidas cautelares diversas da 
prisão, o entendimento consolidado do STJ é de que, em casos 
de violência doméstica com risco concreto de reiteração, essas 
medidas são insuficientes para resguardar a ordem pública e a 
segurança das vítimas.
6. O preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, bem 
como a natureza dos crimes imputados ao paciente, que 
possuem penas superiores a quatro anos, também justifica a 
aplicação do art. 313, I, do CPP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem de habeas corpus denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 17 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL QUALIFICADA PELA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. 
ABANDONO DE INCAPAZ. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
AMEAÇA. ARTIGO 234 DO ECA. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA EVIDENCIADA PELO HISTÓRICO 
DE AGRESSÕES FÍSICAS E PSICOLÓGICAS CONTRA 
MENORES SOB SUA GUARDA. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. PRESENÇA DOS REQUISITOS DO ART. 312 DO 
CPP. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS 
CAUTELARES DIVERSAS. ORDEM DENEGADA.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor do paciente, preso 
preventivamente pela prática de crimes de violência física e 
psicológica contra seu sobrinho e sua filha, requerendo a 
revogação da prisão preventiva sob o argumento de ausência 
dos requisitos autorizadores da medida e possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares alternativas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se estão 
presentes os requisitos do art. 312 do CPP para a manutenção 
da prisão preventiva, bem como se é possível a substituição da 
medida extrema por outras cautelares previstas no art. 319 do 
CPP.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A prisão preventiva foi adequadamente fundamentada com 
base na gravidade concreta do delito, evidenciada pelo histórico 
de agressões físicas e psicológicas contra menores sob a 
guarda do paciente, bem como pelo risco de reiteração delitiva, 
comprovado pela existência de outras passagens policiais e pelo 
relato de posse de arma de fogo.
4. A necessidade de garantia da ordem pública e da proteção à 
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integridade física e psíquica das vítimas justifica a manutenção 
da custódia cautelar. A jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que a gravidade concreta do delito e a periculosidade 
do agente são fundamentos idôneos para a decretação e 
manutenção da prisão preventiva.
5. Quanto à substituição por medidas cautelares diversas da 
prisão, o entendimento consolidado do STJ é de que, em casos 
de violência doméstica com risco concreto de reiteração, essas 
medidas são insuficientes para resguardar a ordem pública e a 
segurança das vítimas.
6. O preenchimento dos requisitos do art. 312 do CPP, bem 
como a natureza dos crimes imputados ao paciente, que 
possuem penas superiores a quatro anos, também justifica a 
aplicação do art. 313, I, do CPP.
IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Ordem de habeas corpus denegada.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos.

A defesa alega, em síntese, a ausência dos requisitos para a 
manutenção da custódia preventiva.

Consta dos autos que o paciente está preso.

Requer, liminar e definitivamente, a concessão da ordem para obter a 
revogação da prisão preventiva.

É o relatório.
 

VOTO

Sabe-se que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 
da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
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condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
"fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282, § 6º, do CPP” (AgRg no 
HC 716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

No caso, a prisão preventiva foi mantida com base nos seguintes 
argumentos:

 

“Norteando-me pela certeza de que não existem direitos absolu- tos e 
de que é preciso que todos eles convivam harmonicamente na ordem 
jurídica, vejo que, no caso dos autos, há motivação idô- nea 
amparando a constrição cautelar do paciente. Isso porque, não 
vislumbro qualquer irregularidade na r. decisão proferida, estando 
devidamente calcada em dados concretos dos autos e fundamentada 
na garantia da ordem pública, permitindo, desta forma, saber os reais 
motivos que ensejaram a adoção da medida cautelar extrema, senão 
vejamos: [...] Com efeito, extrai-se dos documentos acostados aos 
autos que o paciente praticou reiteradamente crimes com violência 
física e psicológica contra seu sobrinho G. R. M. (Ação Cautelar 
Inomina- da n.º 5001778-69.2023.8.13.0520) e também contra sua 
própria filha L. C. F. C. (Ação Penal n.º 0000076-13.2022.8.13.0520) 
que estavam sob sua guarda, o que corrobora a necessidade da prisão 
preventiva, como forma de evitar o risco de reiteração delitiva. No 
presente caso, segundo o Estudo Social (doc. de ordem n.º 09 – fls. 
10/16) realizado nos autos n.º 5001041-37.2021.8.13.0520 (Ação de 
Tutela c/c Pedido Liminar), as agressões físicas eram, em tese, 
praticadas com utilização de correia e chicote, havendo ainda 
informações no sentido de que o paciente infligia sofrimen- to 
psicológico ao menor G. R. M., dizendo que cometeria suicídio se 
perdesse a sua guarda, o que indica a imprescindibilidade da medida 
constritiva como meio de assegurar a integridade física e psíquica do 
ofendido. Há também informação nos autos de que o paciente possui 
arma de fogo e munições (Boletim de Ocorrência - doc. de ordem n.º 
10), o que, somado a esse contexto de suposta violência domésti- ca, 
representa risco à integridade física de todos os envolvidos. Somado 
ao exposto, depreende-se da CAC e da FAC (doc. de or- dem n.º 14 – 
fls. 21/28), bem como do Relatório de Inteligência juntado pelo 
Ministério Público atuante na Comarca (doc. de or- dem n.º 08 – fls. 
16/20), que o paciente ostenta outras passagens policiais pelo suposto 
envolvimento, inclusive, com alguns dos delitos que lhe são imputados 
nos presentes autos, restando de- monstrada, por ora, a necessidade 
da sua segregação cautelar. Destarte, malgrado a irresignação do 
impetrante, inexistindo qualquer ilegalidade capaz de gerar a nulidade 
da custódia do agente, ainda que a prisão cautelar seja uma medida 
extrema, cer- to é que em casos excepcionais, como o dos presentes 
autos, pre- valece sobre a liberdade individual. Impende consignar, 
também, que a Lei 12.403/11 modificou o ar- tigo 313 do Código de 
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Processo Penal, passando a dispor que so- mente se admitirá prisão 
preventiva, dentre outras hipóteses ali elencadas, quando o máximo da 
pena cominada ao crime for su- perior a 04 (quatro) anos. No presente 
caso, repita-se, o paciente foi preso pela suposta prática dos crimes 
previstos nos artigos 129, §9º, 133, 146 e 147, todos do Código Penal 
e artigo 234 do ECA, cujas penas máxi- mas cominadas, privativas de 
liberdade, somadas, ultrapassam o referido patamar, restando 
configurado, portanto, o requisito ob- jetivo necessário para a 
imposição da medida cautelar extrema. Vislumbra-se, portanto, não 
apenas a presença dos pressupostos e requisitos fáticos (artigo 312 do 
Código de Processo Penal), a sa- ber, a garantia da ordem pública, 
mas também de um dos requisi- tos instrumentais (artigo 313, I, do 
mesmo codex), qual seja, prática de crimes dolosos punidos com 
penas máximas privativas de liberdade, quando somadas, superiores a 
04 (quatro) anos, mostrando-se necessária a manutenção da prisão 
preventiva.”

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem encontra-se em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias fáticas do caso concreto, que 
dão conta do preenchimento das condições previstas no art. 312 do CPP, aliadas à 
proporcionalidade e à indispensabilidade da decretação da prisão preventiva.

Com efeito, inexiste contrariedade à jurisprudência deste Tribunal na 
manutenção da prisão preventiva com base em elementos que indicam gravidade 
concreta que desborda o tipo. Nesse sentido: AgRg no HC 801.642/SP, Relator 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 5ª Turma, j. em 28/02/2023, DJe 06/03/2023; 
e AgRg no HC 782.464/SC, Relator Ministro Rogério Schietti Cruz, 6ª Turma, j. em 
06/03/2023, DJe 09/03/2023.

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, denego a ordem de habeas corpus pleiteada.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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500177820238130520

EM MESA JULGADO: 15/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCOS DE CAMPOS MACHADO 
ADVOGADO : MARCOS DE CAMPOS MACHADO  - MG172781
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
PACIENTE : GERALDO EDSON DE CAMPOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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